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PARECER 

 

Este processo trata da apreciação de constitucionalidade e legalidade da 

proposição de autoria da ilustre Vereador Cabo Fonseca, que “Institui o programa de 

Compensação de Horas aos agentes da Guarda Municipal de Cariacica e aos agentes de 

Trânsito de Cariacica convocados a comparecer em audiências judiciais durante seus dias 

de folga, e dá outras providências.’’ 

 

Em sua justificativa a proposição tem por finalidade instituir o Programa de 

Compensação de Horas destinado aos agentes da Guarda Municipal e aos agentes de 

Trânsito do município de Cariacica, que frequentemente são convocados como 

testemunhas de acusação pelo Ministério Público em processos judiciais decorrentes de 

suas atuações no exercício de suas funções. 

 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via 

correta para apreciação de seu objetivo, estando de acordo com o estabelecido no 

Regimento Interno desta Casa de Leis, artigos 106 a 111. 

Inicialmente, é importante esclarecer que as políticas públicas são ações e 

programas que são desenvolvidos pelo “Estado” para garantir e colocar em prática direitos 

que são previstos na Constituição Federal e em outras leis. São medidas e programas 

criados pelos governos dedicados a garantir o bem-estar da população. Além desses 

direitos, outros que não estejam na lei podem vir a ser garantidos através de uma política 

pública ou de um programa.  

Para a consecução de tais políticas públicas, reconhecesse a competência 

legislativa como concorrente entre os Poderes Executivo e Legislativo, observando-se os 

limites de atuação de cada ente, conforme o posicionamento do STF, in verbis: 

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
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CRIAÇÃO DO PROGRAMA CRECHE SOLIDÁRIA. INEXISTÊNCIA 

DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA QUE SE AMOLDA À 

JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 

REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não cria, 

extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a regra 

constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor 

sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação de 

poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo 

inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto 

na Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega 

provimento.”(STF. ARE1.282.228/RJ. Rel. Min. Edson Fachi. 

Segunda Turma. Julgado em 15/12/2020) 

Diante disso, entendemos que as proposituras que versam sobre políticas 

públicas/programas por iniciativa parlamentar estão inseridas na competência municipal 

para dispor sobre assuntos de interesse local, constante no art. 9º, inc. I, da Lei Orgânica 

do Município e art. 30, incs. I e II, da CF/88, ainda que gere alguma despesa para 

Administração, haja vista não tratar da estrutura ou da atribuição dos órgãos e nem do 

regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, ‘a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal). 

Contudo, o STF julgou em regime de repercussão geral o RE 878.911/RJ, que 

teve como relator o Ministro Gilmar Mendes, e fixou entendimento no sentido de reafirmar 

a jurisprudência da Corte para dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de 

vereador quando a matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 1º, 

II da Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e Leis 

Orgânicas Municipais devido ao princípio da simetria, ainda que tais leis estabeleçam novas 

despesas para o município. Ou seja, a decisão do STF, em repercussão geral, definiu a 

Tese 917 para reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou 

da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, 

II,,’a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal).”  Autenticar documento em https://cariacica.camarasempapel.com.br/autenticidade 
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Ficou claro que, com exceção das matérias previstas expressamente naqueles 

dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e municipal, todas as outras são 

inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, uma 

vez que a interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo 

previsto pelo legislador constituinte. É importante ressaltar, ainda, que na jurisprudência 

dos Tribunais de todo Brasil há entendimento no sentido de que a falta de previsão de 

dotação orçamentária específica, para implantação de determinado programa, não acarreta 

o reconhecimento de vício de inconstitucionalidade da norma, na medida em que há 

possibilidade de remanejamento orçamentário e, quando não, posterga-se o planejamento 

das despesas não incluídas no exercício em que promulgada a norma para o exercício 

orçamentário subsequente, havendo, destarte, apenas a sua inexequibilidade1. 

Em análise detida ao objeto da presente proposição, restou verificado que a 

mesma é de competência do Chefe do Poder Executivo Municipal, eis que versa sobre o 

pessoal da administração (regime jurídico), conforme os artigos 53, inciso IV, da Lei 

Orgânica Municipal. 

                A seguir, apresenta-se julgado que confirma o entendimento acerca da 

inconstitucionalidade formal de leis oriundas de iniciativa parlamentar. Vejamos: 

 

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. LEI 751/03, DO ESTADO 

DE AMAPÁ. ALTERAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO DE 

CIRURGIÕES-DENTISTAS. REGIME JURÍDICO FUNCIONAL. 

MATÉRIA SUJEITA A RESERVA DE INICIATIVA LEGISLATIVA. 

NORMAS DE APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA AOS ESTADOS-

MEMBROS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DE LEI 

DECORRENTE DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO 

IMPASSÍVEL DE CONVALIDAÇÃO PELA SANÇÃO DO PROJETO. 

1. Ao alterar a jornada de trabalho de categorias específicas, a Lei 

751/03, de iniciativa parlamentar, cuidou do regime jurídico de 
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servidores estaduais, e, com isso, incursionou indevidamente em 

domínio temático cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Poder 

Executivo, nos termos do art. 61, II, § 1º, “c”, da CF. Precedentes. 2. 

O sancionamento tácito do Governador do Estado do Amapá em 

exercício ao projeto que resultou na Lei estadual 751/03 não tem o 

condão de convalidar o vício de iniciativa originário. Precedentes. 3. 

Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, nesta 

parte, julgada procedente (ADI 3627, Relator(a): Min. TEORI 

ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 06/11/2014, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO DJe-234 DIVULG 27-11-2014 PUBLIC 28-11-2014) 

                 Por derradeiro, destaca-se que o Poder Legislativo não pode impor ao Executivo 

um prazo para regulamentação de lei, devendo ser excluído do texto o prazo estabelecido 

(dias), conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, abaixo transcrito: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 1.600/2011 DO 

ESTADO DO  AMAPÁ. PROGRAMA BOLSA ALUGUEL. VÍCIO DE 

INICIATIVA. INOCORRÊNCIA.  INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO 

DO BENEFÍCIO AO SALÁRIO MÍNIMO NACIONAL.  FIXAÇÃO DE 

PRAZO PARA REGULAMENTAÇÃO DA LEI PELO PODER 

EXECUTIVO.  INVIABILIDADE. PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS 

PEDIDOS. 1. A Lei amapaense, embora crie despesa para a 

Administração  Pública, não trata de estruturação ou atribuição de 

órgãos, tampouco de  regime jurídico de servidores, mas tão somente 

determina que seja pago o  auxílio aluguel, pelo Poder Público, nas 

situações nela contempladas,  em caráter emergencial e assistencial, 

aplicando-se com exatidão a Tese  917 da Repercussão Geral à 

norma em exame. (...) 3. A Constituição, ao estabelecer as 

competências de cada um dos Poderes constituídos, atribuiu ao 

Chefe do Poder Executivo a função de  chefe de governo e de direção 

superior da Administração Pública (CF,  art. 84, II), o que significa, ao 

fim e ao cabo, a definição, por meio  de critérios de conveniência e Autenticar documento em https://cariacica.camarasempapel.com.br/autenticidade 
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oportunidade, de metas e modos de  execução dos objetivos 

legalmente traçados e em observância às  limitações financeiras do 

Estado. Por esse motivo, a tentativa do Poder  Legislativo de impor 

prazo ao Poder Executivo quanto ao dever  regulamentar que lhe 

é originalmente atribuído pelo texto constitucional  sem qualquer 

restrição temporal, viola o art. 2º da Constituição. 4. Procedência 

em parte do pedido para declarar a inconstitucionalidade da 

expressão “no prazo de 90 (noventa) dias”, contida no art. 8º da Lei 

1.600, de 28 de dezembro de 2011, do Estado do Amapá.” (ADI nº 

4727, Relator(a): Edson Fachin, Relator(a) p/ Acórdão: Gilmar 

Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 23/02/2023, publicado em 

28/04/2023) (grifo nosso). 

           Desta maneira, sendo desrespeitada a titularidade para a apresentação da proposta 

legislativa, ocorrerá usurpação de iniciativa, o que acarreta inconstitucionalidade por 

desobediência ao princípio de separação dos poderes, estabelecido na Constituição 

Federal (art. 2º) e, também, na Constituição Estadual (art. 17). 

          Sendo assim, opinamos pelo NÃO PROSSEGUIMENTO do Projeto de Lei em 

análise, em razão dos apontamentos acima descritos. 

Importante salientar que seria impertinente fazermos uma análise sobre o impacto 

político desta iniciativa, ao que nos restringimos a emitir parecer sobre a possibilidade ou 

impossibilidade da propositura, e que a emissão de parecer por esta Procuradoria não 

substitui o parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  
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Cariacica/ES, 13 de agosto de 2025. 

 
             GUSTAVO FONTANA ULIANA      NATHALIA CARON BARBOSA 
  Procurador Jurídico           Matrícula nº 3985 
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